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   Procuradoria do Município

    Praça Raul Soares, 20 centro – CEP: 36.600.000.


Ofício 223/PGM/2019                                                                Bicas, 21 de Agosto de 2019.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei que altera a Lei Municipal 1.485 de 2009 que Autoriza o parcelamento de débito do Município de Bicas com a União e dá outras providências.
Pelo presente, encaminho o Projeto de Lei que altera parcialmente a Lei Municipal 1.485 de 2009, que autoriza o parcelamento de débito do Município de Bicas com a União e dá outras providências, para apreciação e consequente aprovação desta Egrégia Câmara Municipal de Bicas.

HONORIO DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR 

VEREADOR LUIZ PAULO ROCHA 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI  Nº.          /2019

 
 

Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal: 

Submeto à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei,  que altera parcialmente a Lei Municipal 1.485 de 2009, autorizando o parcelamento de débito do Município de Bicas com a União e dá outras providências.


A finalidade deste projeto está em alterar o artigo 2º da Lei Municipal 1.485 de 2009, objetivando dilatar o prazo do parcelamento contido na referida lei de 60 para 120 meses.

É de se registrar que a legislação em vigor (Lei Municipal 1.485/2009) já autoriza o Município a efetuar o parcelamento de débito municipais junto a União, em relação as dívidas oriundas de aquisições de imóveis com a extinta Rede Ferroviária Federal RFFSA, contudo o prazo para o parcelamento necessita ser alterado.
 Isto se faz necessário para permitir que o Município de Bicas coloque fim à demanda judicial de número 2005.38.01.002546-9, ajuizada pela União em decorrência do inadimplemento do contrato A-BC-5388-J, referente a aquisição do terreno da Rede Ferroviária, localizado no centro do Município.


Tal ação judicial condenou o Município ao pagamento em primeira instância, estando o processo atualmente no TRF, tão somente, para reexame necessário.


Em razão do débito inadimplido, o Município encontra-se inscrito no CADIN desde o ano de 2003, impedindo assim, o recebimento de repasses federais, em clarividente prejuízo aos interesses desse ente Municipal.


Nesse sentido, objetivando resolver a pendência judicial atinente ao pagamento de uma dívida contraída e não paga, assim como objetivando suprimir a inscrição do Município junto ao CADIN, o Gabinete do Prefeito, a Secretaria de Fazenda e a Procuradoria buscaram uma solução administrativa junto a Consultoria Jurídica da União (CJU) em Belo Horizonte, conforme vasta documentação em anexo.


Nesta reunião foi pugnado pelo Município a aplicação do artigo 28 da Lei Federal 11.483 de 2007, objetivando dilatar o prazo de parcelamento de 60 para 120 parcelas, assim como aplicar desconto para o débito devido.

Após a manifestação da Advocacia Geral da União acerca da admissibilidade da aplicação da referida legislação ao caso concreto, a Superintendência de Patrimônio da União (SPU) apresentou os valores devidos no montante de R$ 2.380.093,42, que aplicado o desconto de 20% (Portaria Interministerial 58 de 28.04.2011), vai para R$ 1.904.074,74.

Desta feita, considerando o abatimento de valores promovido pelo desconto de 20%, acaso seja aplicado o prazo de 120 meses para o pagamento das parcelas pelo ente público Municipal, a Administração 2017/2020, juntamente com o auxílio desta Câmara de Vereadores, colocarão fim a este problema histórico que tanto prejudica os interesses locais.

Registra-se ainda que os valores das parcelas apesar de serem elevados, podem ser contraído e legitimamente quitados pelo Município.


Assim, considerando o mérito indiscutível do referido Projeto, considerando, ainda, que o mesmo vem ao encontro das diretrizes desta Administração, tal Projeto de Lei, vem agora à apreciação desta Colenda Casa, almejando sua conversão. 


Desta forma, visando possibilitar sua aprovação e, ainda, por considerar oportuna e conveniente a proposição apresentada, espero que ela mereça aprovação dos Ilustríssimos Senhores Vereadores. 

 
Atenciosamente,

HONORIO DE OLIVEIRA

                          Prefeito Municipal




PROJETO DE LEI Nº.                 /2019

LEI Nº.                      /2019

Altera parcialmente a Lei Municipal 1.485 de 2009, que Autoriza o parcelamento de débito do Município de Bicas com a União e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BICAS decreta e eu, PREFEITO MUNICIPAL, no uso de minhas atribuições legais, SANCIONO a seguinte LEI:

Art. 1°. O artigo 2° da Lei Municipal 1.485/2018, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2° - O referido parcelamento será celebrado em até 120 (cento e vinte) meses, nos termos do artigo 28, da Lei Federal 11.483 de 31 de maio de 2007.”(NR)

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Bicas, ______ de ________________ de 2019.

HONORIO DE OLIVEIRA

PREFEITO DE BICAS
URGENTE!








